
 

 

 

 

 

CIRCULAR 02-2026 
 
 
DATA: 30/01/2026 

 

 
Assunto: RFAI: Criação de postos de trabalho ou criação líquida de postos de trabalho 

 
 
 

Exmos. Senhores, 

 
Para conhecimento, junto enviamos a Circular nº 1/2026, sobre o assunto em epígrafe. 

 
Com os melhores cumprimentos, 
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N.º 2/2026 02 de Fevereiro 

CIRCULAR 
 

EDITORIAL 
RFAI: Criação de postos de trabalho ou criação 

líquida de postos de trabalho 

Foi recentemente divulgado o Acórdão do STA, de 14-01- 
2026, no Processo n.º 0425/23.3BEAVR, que vem contrariar 
o entendimento da Autoridade Tributária no que se refere à 
alegada exigência de criação líquida de postos de trabalho no 
âmbito do RFAI. 
Como se sabe, o Regime Fiscal de Apoio ao Investimento 
(RFAI) constitui um regime de auxílio com finalidade regional 
criado inicialmente pela Lei n.° 10/2009, de 10 de março, e 
inserido no Código Fiscal do Investimento (CFI), aprovado 
pelo Decreto-Lei n.° 162/2014, de 31 de outubro, nos termos 
do Regulamento (UE) n.° 651/2014 da Comissão, de 16 de 
junho de 2014(2014-2020). 
O § 31 do preâmbulo do Regulamento (UE) n.° 651/2014 da 
Comissão, de 16 de junho de 2014 (o designado RGIC), 
explicita que “Os auxílios com finalidade regional destinam- 
se a contribuir para o desenvolvimento das regiões mais 
desfavorecidas, apoiando o investimento e a criação de 
emprego num contexto sustentável." 
De acordo com o n.° 4 do artigo 22.° do CFI, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.° 162/2014, de 31 de outubro, para poderem 
beneficiar dos incentivos fiscais previstos no capítulo 
respeitante ao RFAI os sujeitos passivos terão que cumprir 
cumulativamente os seguintes requisitos: 

a) Disponham de contabilidade regularmente 
organizada, de acordo com a normalização 
contabilística e outras disposições legais em vigor 
para o respetivo setor de atividade; 

b) O seu lucro tributável não seja determinado por 
métodos indiretos; 

E o Inverno Tudo Levou… 
O ano inaugurou-se em clima 
de festa — se por festa 
entendermos o vigor das 
"operações especiais". Logo a 
3 de janeiro, assistimos ao 
espetáculo de um Estado a 
"extrair" o Presidente de 
outro, assumindo a gestão 
caridosa dos seus interesses 
económicos mais sensíveis. 
Dias depois, um "aviso à 
navegação" dirigido a uma 
região autónoma alheia 
confirmou que a cortesia 
internacional está em 
máximos históricos. 
Ainda janeiro não dobrou a 
esquina e já os alicerces das 
grandes organizações 
mundiais tremem como 
gelatina. A Europa acorda em 
pânico, percebendo que o 
mundo decidiu ignorar os 
velhos manuais da Paz de 
Vestfália. A soberania, a 
igualdade jurídica e a não 
intervenção parecem agora 
conceitos tão vintage como a 
máquina de escrever. 
Um otimista — essa espécie 
resiliente — olhará para este 
caldeirão em ebulição e 
suspirará: "Não será esta a 
hora  de  ouro  da  União 
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c) Mantenham na empresa e na região durante um 
período mínimo de três anos a contar da data dos 
investimentos, no caso de micro, pequenas e médias 
empresas tal como definidas na Recomendação n.º 
2003/361/CE, da Comissão, de 6 de maio de 2003, 
ou cinco anos nos restantes casos, os bens objeto 
do investimento ou, quando inferior, durante o 
respetivo período mínimo de vida útil, determinado 
nos termos do Decreto Regulamentar n.º 25/2009, 
de 14 de setembro, alterado pelas Leis n.os 64- 
B/2011, de 30 de dezembro, e 2/2014, de 16 de 
janeiro, ou até ao período em que se verifique o 
respetivo abate físico, desmantelamento, abandono 
ou inutilização, observadas as regras previstas no 
artigo 31.º-B do Código do IRC; 

d) Não sejam devedores ao Estado e à segurança social 
de quaisquer contribuições, impostos ou 
quotizações ou tenham o pagamento dos seus 
débitos devidamente assegurado; 

e) Não sejam consideradas empresas em dificuldade 
nos termos da comunicação da Comissão - 
Orientações relativas aos auxílios estatais de 
emergência e à reestruturação concedidos a 
empresas não financeiras em dificuldade, publicada 
no Jornal Oficial da União Europeia, n.º C 249, de 
31 de julho de 2014; 

f) Efetuem investimento relevante que proporcione a 
criação de postos de trabalho e a sua manutenção 
até ao final do período mínimo de manutenção dos 
bens objeto de investimento, nos termos da alínea 
c), aqui se incluindo os postos de trabalho criados 
nos termos da alínea c) do n.º 2. 

Ora, de acordo com a alínea f) do n.° 4 do artigo 22.° do CFI, 
um dos requisitos para que os sujeitos passivos possam 
usufruir do RFAI é a de efetuar “investimento relevante que 
proporcione a criação de postos de trabalho e a sua 
manutenção até ao final do período mínimo de manutenção 
dos objetos de investimento”, que, de acordo com a alínea c) 
do mesmo artigo corresponde a três anos a contar da data dos 
investimentos, no caso de micro, pequenas e médias 
empresas. 
Considera a AT que, como decorre do n.° 32 do artigo 2.° do 
RGIC, aumento do número líquido de trabalhadores da 
empresa é “o aumento líquido do número de trabalhadores no 

Europeia?" Afinal, a 
turbulência é a parteira das 
oportunidades, e a UE tem 
andado a perder relevância 
geoestratégica  com  uma 
dedicação quase profissional. 
A conjetura é legítima, mas a 
realidade é mais cínica. Veja- 
se o acordo UE-Mercosul: uma 
promessa de união, não fosse 
o Parlamento Europeu ter 
decidido enviá-lo  para  o 
Tribunal de Justiça da UE. É a 
versão diplomática de "chutar 
para canto"  enquanto se 
espera que a baliza mude de 
sítio. Pelo meio, acenou-se 
com  o   "maior  acordo 
comercial de sempre" com a 
Índia — um gigante que agora 
aguarda  para  saber 
conseguirá    sobreviver 

labirinto burocrático 

se 
ao 
de 

Bruxelas ou se morrerá de 
tédio numa qualquer sala de 
espera regulamentar. 
A questão que se impõe é 
simples: continuaremos 
reféns de uma impotência 
institucional travestida de 
regulamentação, ou percebe- 
remos que a história não 
espera por quem precisa de 
assinar o documento em 
triplicado? Veremos se o 
desafio se torna oportunidade 
ou se a oportunidade se esvai, 
como é hábito, nos corredores 
luxuosamente iluminados de 
Bruxelas. 
Neste cenário de realpolitik 
musculada, onde a vida 
humana parece valer pouco 
mais do que um rodapé num 
relatório de inteligência, 
restam-nos os artistas — essa 
classe obstinada que ainda 
insiste em usar a beleza para 
denunciar o horror. Enquanto 
os tanques e os tribunais 
desenham o mapa desta nova 
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estabelecimento em causa em comparação com a média durante um 
determinado período de tempo…”. 
Neste sentido, foi emitida pela AT uma Informação 
Vinculativa (PIV n.º 818), que entende que a criação de postos 
de trabalho se considera cumprida quando, à data de 31 de 
dezembro (considerando um período de tributação 
coincidente com o ano civil) se verifique um aumento líquido 
do n.° de trabalhadores relativamente à média dos 12 meses 
precedentes. 
Esta informação refere ainda, no seu parágrafo 1.°, que 
“apenas pode integrar o conceito de “criação de postos de 
trabalho” a admissão de trabalhadores através da celebração 
de contrato de trabalho sem termo (ou por tempo 
indeterminado), abrangendo a admissão de trabalhadores 
novos e de trabalhadores que já estivessem na empresa, mas 
ao abrigo de um contrato com termo”. 
De facto, entende a AT que, ainda que a legislação fiscal não 
contenha uma definição de “posto de trabalho”, recorrendo, 
nos termos do artigo 11.° da Lei Geral Tributária, ao 
significado que lhe é atribuído por outros ramos do direito, 
designadamente pelo Direito do Trabalho, pode-se concluir 
que o trabalhador com “contrato a termo” não é considerado 
como trabalhador permanente da empresa e, 
consequentemente, não poderá ser considerado como “posto 
de trabalho”. 
Contrariamente entendeu o STA que, fazendo a exegese da 
alínea f) do n.º 4 do artigo 22.º do CFI, deve o intérprete ater- 
se, desde logo, na letra do preceito que constitui "o ponto de 
partida e limite da interpretação". 
De facto, considerou que da norma não se retira que o acesso 
aos benefícios fiscais do RFAI, dependa da criação de postos 
de trabalho por contratação de trabalhadores com contrato de 
trabalho sem termo. Na verdade, a norma apela à estabilidade 
do emprego, através da criação de postos de trabalho e a sua 
manutenção durante o período relevante, no caso de 3 anos, 
e não ao tipo de contrato celebrado. Por outras palavras, o 
que está em causa é que o investimento realizado por 
determinada empresa será elegível para usufruir do benefício 
fiscal em questão se, e na medida em que, dele resulte, de 
forma causalmente adequada, a criação de postos de trabalho 
e a sua manutenção durante o período relevante, no caso, de 
três anos. 
No que se refere à alegada necessidade de criação líquida de 
emprego, relembrou o Tribunal que na redação da norma em 

"idade das trevas", surge a 
sensibilidade humanista de 
quem não se resigna. Exemplo 
disso é a canção "Streets of 
Minneapolis", um requiem 
que não deixa o esquecimento 
instalar-se. É um tributo de 
Bruce Springsteen dedicado 
aos habitantes da cidade, aos 
imigrantes e à memória de 
Alex Pretti e Renee Good, 
mortos por agentes federais 
nas suas ruas. É a arte a 
cumprir a sua função mais 
nobre e perigosa: recordar 
que, sob o asfalto das 
metrópoles e as decisões de 
gabinete, corre sangue real. 
No fundo, é o grito de quem 
sabe que, quando a política 
falha e o direito se ausenta, só 
a voz consegue impedir que o 
inverno leve também a nossa 
decência. 
Por cá, no nosso jardim à 

beira-mar 
novidades 

plantado, as 
primam pela 

consistência: vamos a votos. 
Por enquanto, “apenas” para 
a Presidência, para manter o 
suspense. 
Quanto ao que nos diz 
respeito, a paz reina: os 
impostos gozam de excelente 
saúde, a máquina fiscal está 
mais musculada do que nunca 
e os seus agentes 
transbordam de felicidade. E 
como não estariam? Segundo 
o estudo da Tax Foundation, 
Portugal defende heroica- 
mente o seu título: o 4.º pior 
classificado em competitivi- 
dade fiscal entre os 38 países 
da OCDE. Mantemos a 
posição com uma estabilidade 
invejável. 
E, para que não restem 
dúvidas sobre os nossos 
méritos, de acordo com dados 
de INE, conclui-se no Boletim 
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causa, ali se refere a "criação de postos de trabalho", e não 
a "criação líquida de emprego" ou "aumento líquido do 
número de trabalhadores", expressões que não se confundem, 
sendo que esta última tem, manifestamente, um carácter bem 
mais restritivo que a primeira, e que nos termos do artigo 9, 
nº.3, do C. Civil, sempre se impõe presumir que não só o 
legislador consagrou as soluções mais acertadas, como 
também que soube exprimir o seu pensamento em termos 
adequados. 
Neste contexto, concluiu o STA no seu Acórdão que “Nem a 

letra nem a ratio legis do artº.22, nº.4, al.f), do CFI, autorizam a inter- 

pretação da expressão aí utilizada de "criação de postos de trabalho" com 

o sentido de "criação líquida de postos de trabalho". 

No mesmo sentido tem vindo a decidir o CAAD, citando-se, 
a título de exemplo, o Acórdão de 21.07.2025, no Processo 
n.º 1385/2024-T: “I – O art. 22.º, n.º 4, al. f), do Código Fiscal do 
Investimento deve ser interpretado no sentido de que apenas se refere aos 
postos de trabalho diretamente criados pelo investimento relevante, não 
estabelecendo qualquer requisito de “criação líquida de emprego” como 
condição para usufruir do correspondente benefício fiscal”. 
Diga-se, aliás, que a inspeção tributária tem vindo a fazer 
inúmeras correções em sede de IRC no que se refere às 
deduções à coleta decorrentes do RFAI, que não têm vindo a 
ser respaldadas pelo CAAD, com base num conceito muito 
restritivo de investimento inicial. 
Contrariamente, a jurisprudência tem vindo a aceitar que “Não 
se exige que os investimentos aumentem, por si só, a capacidade de 
produção, bastando que tenham potencialidade para influenciar esse 
aumento quando integrados num conjunto de aquisições que o geram. 
Nesta medida, podem ser considerados investimento inicial os 
equipamentos complementares que a Requerente tenha de adquirir para 
suportar o aumento do processo produtivo resultante dos investimentos 
globalmente considerados”. 
Também tem vindo a considerar que “A substituição de um ativo 
fixo tangível já existente por um novo ativo fixo tangível não impede que 
o investimento realizado neste possa ser qualificado como “investimento 
inicial”. O investimento realizado em equipamento básico e 
administrativo que, de forma complementar a outros investimentos, 
contribua para a transformação e atualização tecnológica do modelo de 
produção, bem como para o incremento da eficiência do processo produtivo, 
é apto a promover o aumento da capacidade produtiva da empresa”. 
Neste sentido, a título de exemplo, o Acórdão de 13.03.2025, 
no Processo n.º 801/2024-T: “1. Quando uma empresa realiza um 
investimento com o objetivo de aumentar a sua capacidade de produção, 

Trimestral da Economia 
Portuguesa que em 2024 o 
indicador global de custos de 
contexto das empresas 
(decorrentes, nomeada- 
mente, de licenciamentos, 
sistema judicial, sistema 
fiscal, carga administrativa) 
registou o valor mais alto dos 
últimos 10 anos. 
Um ano promissor, sem 
dúvida.  Pelo  menos  para 
quem gosta de sarcasmo. 

Novas Fiscais 

 

Aviso n.º 1/2026/1, de 20.01 - 

Entrada em vigor da Convenção entre 

a República Portuguesa e o Reino 

Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do 

Norte para Eliminar a Dupla 

Tributação em Matéria de Impostos 

sobre o Rendimento e sobre as Mais- 

Valias e Prevenir a Fraude e a Evasão 

Fiscais, assinada em Londres, a 15 de 

setembro de 2025. 

 

Despacho n.º 233-A/2026, de 06.01, 

da SEAF - Aprova as tabelas de 

retenção na fonte sobre rendimentos 

do trabalho dependente e pensões 

auferidas por titulares residentes no 

continente para vigorarem durante o 

ano de 2026. 

 

Despacho n.º 320/2026, de 09.01, da 

SEAF - Aprova a alteração e revisão 

da declaração periódica de 

rendimentos Modelo 22, respetivos 

anexos e instruções de 

preenchimento. 

 

Despacho n.º 362/2026, de 13.01, da 

DG - Fusão do Serviço de Finanças 

de Braga 2 no Serviço de Finanças de 

Braga 1, passando a designar-se 

Serviço de Finanças de Braga. 

 

Ofício Circulado n.º 40129/2026, de 

06.01 - IMT - Tabelas práticas em 

vigor a partir de 01 de janeiro de 2026 

 



5  

toda a estrutura da empresa tem de acompanhar esse aumento, 
designadamente, as instalações fabris e os equipamentos informáticos e 
software que assistem à produção. É do conjunto desses elementos, vistos 
como um sistema na sua interdependência e interligação estrutural e 
funcional, que resulta o aumento de produção. 2. Constitui uma 
“aplicação relevante” para efeitos do Regime Fiscal de Apoio ao 
Investimento (RFAI), o investimento em obras nas instalações fabris do 
sujeito passivo destinadas a adaptar as mesmas a novas máquinas e 
equipamentos industriais e a um novo processo de produção, e 
relacionadas com a criação de um novo estabelecimento, o aumento da 
capacidade de um estabelecimento já existente, a diversificação da 
produção de um estabelecimento no que se refere a produtos não fabricados 
anteriormente nesse estabelecimento, ou uma alteração fundamental do 
processo de produção global de um estabelecimento existente, não sendo 
tal investimento excluído nos termos do artigo 22.º, n.º 2, alínea a), 
subalínea ii), do Código Fiscal ao Investimento (CFI). 3. Nos termos 
da alínea b) do n.º 2 do artigo 22.º do CFI, constitui uma “aplicação 
relevante” para efeitos do RFAI, a aquisição de um software de gestão 
industrial com relação direta e imediata com a modernização e automação 
do processo produtivo do sujeito passivo, e integrada num projeto de 
investimento com o objetivo de criar um novo estabelecimento, aumentar 
a capacidade de um estabelecimento já existente, diversificar a produção 
de um estabelecimento no que se refere a produtos não fabricados 
anteriormente nesse estabelecimento, ou alterar fundamentalmente do 
processo de produção global de um estabelecimento existente”. 

 

 


